
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.243.084 - RS (2011/0052215-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : LAURY ERNESTO KOCH E OUTRO
ADVOGADO : LAURY ERNESTO KOCH (EM CAUSA PRÓPRIA) E 

OUTROS
AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
ADVOGADOS : FLÁVIA SCHMIDT E OUTRO(S)
  RAPHAEL RIBEIRO BERTONI E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. VERBA INTEGRANTE DO PATRIMÔNIO 
PÚBLICO DO ENTE ESTATAL. PRECEDENTES.

Nos termos da jurisprudência do STJ, "a titularidade 
dos honorários advocatícios de sucumbência, quando vencedora a 
administração pública direta da União, dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios, ou as autarquias, as fundações instituídas 
pelo Poder Público, ou as empresas públicas, ou as sociedades de 
economia mista, não constituem direito autônomo do procurador 
judicial, porque integram o patrimônio público da entidade" (REsp 
1.213.051/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 08/02/2011.).

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.243.084 - RS (2011/0052215-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : LAURY ERNESTO KOCH E OUTRO
ADVOGADO : LAURY ERNESTO KOCH (EM CAUSA PRÓPRIA) E 

OUTROS
AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
ADVOGADOS : FLÁVIA SCHMIDT E OUTRO(S)
  RAPHAEL RIBEIRO BERTONI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por LAURY ERNESTO 
KOCH contra decisão monocrática que apreciou recurso especial interposto com o 
objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
assim ementado (fl. 48, e-STJ):

"AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS CONVENCIONADOS EM CONTRATO. RESERVA 
DE VALOR. APLICAÇÃO DO ART. 22, § 4º, DA LEI No 8.906/94.

1. A verba honorária sucumbencial pertence ao advogado que 
atuou na ação. No caso, a sentença que fixou a verba honorária em 
prol do advogado exequente transitou em julgado antes do termo 
final do contrato de prestação de serviços. Assim, a execução 
proposta pelo advogado tem suporte legal no artigo 22 da Lei n. 
8.906/1995 (Estatutos da Advocacia).

2. Em se tratando de honorários contratualmente previstos, 
dado o caráter personalíssimo do direito garantido no art. 22, § 4ª, 
cio Estatuto da Advocacia, cabe ao advogado a legitimidade para 
pleitear, nos autos da execução, a reserva de valor.

3. Agravo improvido". 

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial do agravado nos 
termos da seguinte ementa (fl. 117, e-STJ):

 "ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. VERBA INTEGRANTE DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO DO ENTE ESTATAL. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO". 

Aduz o agravante que "a decisão recorrida está em desacordo com o 
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art. 22, § 4º do Estatuto da OAB acerca de honorários de sucumbência, regra esta 
que não é aplicada à Administração Pública direta dos entes federados, tampouco 
às autarquias, empresas públicas, entre outras figuras da Administração Pública 
indireta" (fl. 126, e-STJ).

Argumenta, ainda, que "a contratação ocorreu por meio de processo 
de licitação para contratação com a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, 
com vários outros candidatos, sendo que o procurador foi contratado para atuar 
na defesa da Recorrente e na recuperação de créditos da mesma. Como 
remuneração, recebendo apenas os valores devidos pela sucumbência" (fl. 127, 
e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.243.084 - RS (2011/0052215-1)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. VERBA INTEGRANTE DO PATRIMÔNIO 
PÚBLICO DO ENTE ESTATAL. PRECEDENTES.

Nos termos da jurisprudência do STJ, "a titularidade 
dos honorários advocatícios de sucumbência, quando vencedora a 
administração pública direta da União, dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios, ou as autarquias, as fundações instituídas 
pelo Poder Público, ou as empresas públicas, ou as sociedades de 
economia mista, não constituem direito autônomo do procurador 
judicial, porque integram o patrimônio público da entidade" (REsp 
1.213.051/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 08/02/2011.).

Agravo regimental improvido.
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, nos termos da 
jurisprudência do STJ, "a titularidade dos honorários advocatícios de sucumbência, 
quando vencedora a administração pública direta da União, dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios, ou as autarquias, as fundações instituídas pelo 
Poder Público, ou as empresas públicas, ou as sociedades de economia mista, não 
constituem direito autônomo do procurador judicial, porque integram o patrimônio 
público da entidade" (REsp 1.213.051/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 08/02/2011.).

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
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REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. EMPRESA PÚBLICA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. VERBA 
INTEGRANTE DO PATRIMÔNIO PÚBLICO DO ENTE ESTATAL.

1. "A jurisprudência desta Corte tem apontado no sentido de 
que a titularidade dos honorários advocatícios de sucumbência, 
quando vencedora a Administração Pública direta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ou as autarquias, as 
fundações instituídas pelo Poder Público, ou as empresas públicas, 
ou as sociedades de economia mista, não constituem direito 
autônomo do procurador judicial, porque integram o patrimônio 
público da entidade" (REsp 1.213.051/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 8/2/2011).

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.175.135/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 
09/06/2015.)

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. VERBA INTEGRANTE DO PATRIMÔNIO 
PÚBLICO DO ENTE ESTATAL. PRECEDENTES.

Nos termos da jurisprudência do STJ, "a titularidade dos 
honorários advocatícios de sucumbência, quando vencedora a 
administração pública direta da União, dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios, ou as autarquias, as fundações instituídas 
pelo Poder Público, ou as empresas públicas, ou as sociedades de 
economia mista, não constituem direito autônomo do procurador 
judicial, porque integram o patrimônio público da entidade (REsp 
1.213.051/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 08/02/2011).

Agravo regimental improvido."
(REsp 1.500.097/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 25/02/2015, DJe 02/03/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 
SUCUMBÊNCIA, QUANDO VENCEDOR O ENTE PÚBLICO, NÃO 
CONSTITUEM DIREITO AUTÔNOMO DO PROCURADOR 
JUDICIAL, PORQUE INTEGRAM O PATRIMÔNIO PÚBLICO DA 
ENTIDADE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
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1.   A jurisprudência desta Corte é firme em que os honorários 
de sucumbência, quando vencedor o Ente Público, não constituem 
direito autônomo do Advogado Público, porque integram o 
patrimônio da entidade, não pertencendo ao Procurador ou 
Representante Judicial.

Incidência da Súmula 83 do STJ.
2.   Agravo Regimental desprovido." 
(AgRg nos EDcl no AREsp 234.618/RS, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 14/10/2014, DJe 05/11/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS. EMPRESA PÚBLICA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. VERBA INTEGRANTE DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO DO ENTE ESTATAL.

1. Preceitua o art. 4º da Lei 9.527/97 que as "disposições 
constantes do Capítulo V, Título I, da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 
1994, não se aplicam à Administração Pública direta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como às 
autarquias, às fundações instituídas pelo Poder Público, às empresas 
públicas e às sociedades de economia mista".

2. Os honorários de sucumbência, quando devidos aos entes 
estatais, visam recompor o patrimônio público da entidade, não 
configurando verba individual, mas sim pública.

2. "A jurisprudência desta Corte tem apontado no sentido de 
que a titularidade dos honorários advocatícios de sucumbência, 
quando vencedora a Administração Pública direta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ou as autarquias, as 
fundações instituídas pelo Poder Público, ou as empresas públicas, 
ou as sociedades de economia mista, não constituem direito 
autônomo do procurador judicial, porque integram o patrimônio 
público da entidade" (REsp 1.213.051/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 8/2/2011).

4. Recurso especial provido." 
(REsp 1.247.909/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/10/2013, DJe 09/10/2013.)

"ADMINISTRATIVO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ECT. 
VERBA QUE INTEGRA O PATRIMÔNIO DA EMPRESA PÚBLICA.

1. "A jurisprudência desta Corte tem apontado no sentido de 
que a titularidade dos honorários advocatícios de sucumbência, 
quando vencedora a Administração Pública direta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ou as autarquias, as 
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fundações instituídas pelo Poder Público, ou as empresas públicas, 
ou as sociedades de economia mista, não constituem direito 
autônomo do procurador judicial, porque integram o patrimônio 
público da entidade" (REsp 1.213.051/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 8/2/2011).

2. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1.348.613/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 
19/12/2012.)

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0052215-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.243.084 / RS

Números Origem:  00181433920104040000  181433920104040000  200671000331643

EM MESA JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
ADVOGADOS : FLÁVIA SCHMIDT E OUTRO(S)

RAPHAEL RIBEIRO BERTONI E OUTRO(S)
RECORRIDO : LAURY ERNESTO KOCH E OUTRO
ADVOGADO : LAURY ERNESTO KOCH (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LAURY ERNESTO KOCH E OUTRO
ADVOGADO : LAURY ERNESTO KOCH (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS
AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
ADVOGADOS : FLÁVIA SCHMIDT E OUTRO(S)

RAPHAEL RIBEIRO BERTONI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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